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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO, ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.
• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que
todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras
e que expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
A análise que a sociedade costuma fazer da1

violência urbana é fundamentada em fatores emocionais,

quase sempre gerados por um crime chocante, pela falta de

segurança nas ruas do bairro, por preconceito social ou por4

discriminação. As conclusões dos estudos científicos não são

levadas em conta na definição de políticas públicas. Como

reflexo dessa atitude, o tratamento da violência evoluiu7

pouco no decorrer do século XX, ao contrário do que

ocorreu com o tratamento das infecções, do câncer ou da

AIDS. Nos últimos anos, entretanto, estão sendo10

desenvolvidos métodos analíticos mais precisos para

avaliar a influência dos fatores econômicos, epidemiológicos

e sociológicos associados às raízes sociais da violência13

urbana: pobreza, impunidade, acesso a armamento,

narcotráfico, intolerância social, ruptura de laços familiares,

imigração, corrupção de autoridades ou descrédito na justiça.16

Dráuzio Varella. Internet: <http://www.drauziovarella.com.br> (com adaptações).

Em relação ao texto acima, julgue os itens que se seguem.

� As informações do texto indicam que, além da consideração

de “fatores emocionais” (R.2) que geram violência, as

políticas públicas voltadas para a segurança dos cidadãos

baseiam-se freqüentemente nas “conclusões dos estudos

científicos” (R.5) que focalizam esse tema.

� A expressão “Como reflexo dessa atitude” (R.6-7) introduz

uma idéia que é uma conseqüência em relação à informação

antecedente. Portanto poderia, sem prejuízo da correção e

do sentido do texto, ser substituída pela palavra

Conseqüentemente.

� A substituição do termo “estão sendo desenvolvidos”

(R.10-11) por estavam se desenvolvendo provoca alterações

estruturais sem alterar semanticamente a informação original

nem transgredir as normas da escrita culta.

� Na linha 13, o emprego do sinal indicativo de crase em

“às raízes” justifica-se pela regência de “associados” e pela

presença de artigo; o sinal deveria ser eliminado caso a

preposição viesse sem o artigo.

� Na linha 14, estaria gramaticalmente correta a inserção, entre

a palavra “urbana” e o sinal de dois-pontos, de qualquer uma

das seguintes expressões, antecedidas de vírgula: como, tais

como, quais sejam, entre as quais se destacam.

� É correto inferir do texto que houve evolução no tratamento

de certas doenças porque estão sendo desenvolvidos

métodos analíticos mais exatos para avaliar seus fatores

econômicos, epidemiológicos e sociológicos associados

às raízes da violência.

Texto I – itens de 7 a 10

Diversos municípios brasileiros, especialmente1

aqueles que se urbanizaram de forma muito rápida, não

oferecem à população espaços públicos para a prática de

atividades culturais, esportivas e de lazer. A ausência desses4

espaços limita a criação e o fortalecimento de redes de

relações sociais. Em um tecido social esgarçado, a violência

é cada vez maior, ameaçando a vida e enclausurando7

ainda mais as pessoas nos espaços domésticos.

Internet: <http://www.polis.org.br> (com adaptações).

Considerando o texto I, julgue os seguintes itens.

� A expressão “tecido social esgarçado” (R.6) está empregada

em sentido figurado e representa a idéia de que as estruturas

sociais estão fortalecidas em suas instituições oficiais.

� A inserção da palavra conseqüentemente, entre vírgulas,

antes de “cada vez” (R.7) torna explícita a relação entre

idéias desse período e aquelas apresentadas anteriormente

no texto.

	 A expressão “ainda mais” (R.8) reforça a idéia implícita de

que há dois motivos para o enclausuramento das pessoas:

a falta de espaços públicos que favoreçam as relações

sociais com atividades culturais, esportivas e de lazer e o

aumento da ameaça de violência.
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Texto II – itens de 10 a 12

Entre os primatas, o aumento da densidade1

populacional não conduz necessariamente à violência

desenfreada. Diante da redução do espaço físico, criamos

leis mais fortes para controlar os impulsos individuais e4

impedir a barbárie. Tal estratégia de sobrevivência tem

lógica evolucionista: descendemos de ancestrais que tiveram

sucesso na defesa da integridade de seus grupos; os7

incapazes de fazê-lo não deixaram descendentes.

Definitivamente, não somos como os ratos.

Dráuzio Varella. Internet: <http://www.drauziovarella.com.br> (com adaptações).

Acerca dos textos I e II, julgue os itens a seguir.

�
 Tanto no texto I como no II, a questão do espaço físico como

um dos fatores intervenientes no processo de intensificação

da violência é vista sob o prisma da densidade populacional

excessiva.

�� Como a escolha de estruturas gramaticais pode evidenciar

informações pressupostas e significações implícitas, no

texto II, o emprego da forma verbal em primeira pessoa —

“criamos” (R.3) — autoriza a inferência de que os seres

humanos pertencem à ordem dos primatas.

�� Por funcionar como um recurso coesivo de substituição de

idéias já apresentadas, no texto II, a expressão “Tal

estratégia de sobrevivência” (R.5) retoma o termo

antecedente “violência desenfreada” (R.2-3).

Os fragmentos contidos nos itens subseqüentes foram adaptados

de um texto escrito por Ângela Lacerda para a Agência Estado.

Julgue-os quanto à correção gramatical.

�� O programa Escola Aberta, que usa as escolas nos fins de

semana para atividades culturais, sociais e esportivas de

alunos e jovens da comunidade reduziu os índices de

violência registrados nos estabelecimentos e melhorou o

aproveitamento escolar.

�� Em Pernambuco e no Rio de Janeiro, primeiros estados a

adotarem o programa recomendado pela UNESCO, o índice

de redução de criminalidade para as escolas que implantaram

o Escola Aberta desde o ano 2000 foi de 60% em relação

às escolas que não o adotaram.

�� A maior redução da violência observada nos locais onde o

programa tem mais tempo de existência mostram, segundo

a UNESCO, que os resultados vão se tornando melhores a

longo prazo, ou seja, a proporção que a comunidade se

apropiaria do programa.

Considere que um delegado de polícia federal, em uma sessão de

uso do Internet Explorer 6 (IE6), obteve a janela ilustrada acima,

que mostra uma página web do sítio do DPF, cujo endereço

eletrônico está indicado no campo . A partir dessas

informações, julgue os itens de 16 a 19.

�� Considere a seguinte situação hipotética.

O conteúdo da página acessada pelo delegado, por conter

dados importantes à ação do DPF, é constantemente

atualizado por seu webmaster. Após o acesso mencionado

acima, o delegado desejou verificar se houve alteração

desse conteúdo.

Nessa situação, ao clicar o botão , o delegado terá

condições de verificar se houve ou não a alteração

mencionada, independentemente da configuração do IE6,

mas desde que haja recursos técnicos e que o IE6 esteja em

modo online.

�� O armazenamento de informações em arquivos denominados

cookies pode constituir uma vulnerabilidade de um sistema

de segurança instalado em um computador. Para reduzir essa

vulnerabilidade, o IE6 disponibiliza recursos para impedir

que cookies sejam armazenados no computador. Caso o

delegado deseje configurar tratamentos referentes a cookies,

ele encontrará recursos a partir do uso do menu

.
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�� Caso o acesso à Internet descrito tenha sido realizado

mediante um provedor de Internet acessível por meio de uma

conexão a uma rede LAN, à qual estava conectado o

computador do delegado, é correto concluir que as

informações obtidas pelo delegado transitaram na LAN de

modo criptografado.

�	 Por meio do botão , o delegado poderá obter, desde que

disponíveis, informações a respeito das páginas previamente

acessadas na sessão de uso do IE6 descrita e de outras

sessões de uso desse aplicativo, em seu computador. Outro

recurso disponibilizado ao se clicar esse botão permite ao

delegado realizar pesquisa de conteúdo nas páginas contidas

no diretório histórico do IE6.

Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do

Word 2000 contendo parte de um texto extraído e adaptado do

sítio http://www.funai.gov.br, julgue os itens subseqüentes.

�
 Considere o seguinte procedimento: selecionar o trecho

“Funai, (...) Federal”; clicar a opção Estilo no menu ; na

janela decorrente dessa ação, marcar o campo Todas em

maiúsculas; clicar OK. Esse procedimento fará que todas as

letras do referido trecho fiquem com a fonte maiúscula.

�� A correção e as idéias do texto mostrado serão mantidas

caso se realize o seguinte procedimento: clicar

imediatamente antes de “no final”; pressionar e manter

pressionada a tecla �; clicar imediatamente após

“semana,”; liberar a tecla �; pressionar e manter

pressionada a tecla �; teclar �; clicar imediatamente

após “apreenderam”; teclar �; clicar o botão .

�� As informações contidas na figura mostrada permitem

concluir que o documento em edição contém duas páginas e,

caso se disponha de uma impressora devidamente instalada

e se deseje imprimir apenas a primeira página do documento,

é suficiente realizar as seguintes ações: clicar a opção

Imprimir no menu ; na janela aberta em decorrência

dessa ação, assinalar, no campo apropriado, que se deseja

imprimir a página atual; clicar OK. 

�� Para encontrar todas as ocorrências do termo “Ibama” no

documento em edição, é suficiente realizar o seguinte

procedimento: aplicar um clique duplo sobre o referido

termo; clicar sucessivamente o botão .

A figura acima mostra uma janela do Excel 2002 com uma

planilha em processo de edição. Com relação a essa figura e ao

Excel 2002, e considerando que apenas a célula C2 está

formatada como negrito, julgue o item abaixo.

�� É possível aplicar negrito às células B2, B3 e B4 por meio da

seguinte seqüência de ações, realizada com o mouse: clicar

a célula C2; clicar ; posicionar o ponteiro sobre o centro

da célula B2; pressionar e manter pressionado o botão

esquerdo; posicionar o ponteiro no centro da célula B4;

liberar o botão esquerdo.



UnB / CESPE – DPF / DGP – Concurso Público Regional – Aplicação: 25/9/2004 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 1: Delegado de Polícia Federal  – 4 – – CADERNO BRANCO –

Em um computador cujo sistema

operacional é o Windows XP, ao

se clicar, com o botão direito do

mouse, o ícone , contido na

área de trabalho e referente a

determinado arquivo, foi exibido o

menu mostrado na figura ao lado.

A respeito dessa figura e do

Windows XP, julgue os itens a

seguir.

�� Ao se clicar a opção , será executado um programa
que permitirá a realização de operações de criptografia no
arquivo para protegê-lo contra leitura indevida.

�� Ao se clicar a opção , será exibida uma janela por
meio da qual se pode verificar diversas propriedades
do arquivo, como o seu tamanho e os seus atributos.

Em computadores do tipo PC, a comunicação com periféricos
pode ser realizada por meio de diferentes interfaces. Acerca
desse assunto, julgue os seguintes itens.

�� A comunicação entre a CPU e o monitor de vídeo é feita, na
grande maioria dos casos, pela porta serial.

�� Alguns tipos de mouse se comunicam com o computador
por meio de porta serial.

Nos últimos 13 anos, a América Latina cumpriu grande
parte de suas tarefas econômicas. Mesmo assim, a desigualdade e
a pobreza aumentaram na região. O diagnóstico é da Comissão
Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), que propõe
para a região uma nova estratégia de desenvolvimento produtivo.
Para o secretário executivo do órgão das Nações Unidas, a maior
integração da região foi um ganho dos últimos anos. Sua aposta
para reduzir a forte desigualdade que ainda existe é a união de
crescimento econômico com proteção social. Ele propôs a
substituição do conceito de mais mercado e menos Estado por uma
visão que aponta para “mercados que funcionem bem e governos
de melhor qualidade”.

América Latina cresceu sem dividir. In: Jornal

do Brasil, 25/6/2004, p. 19A (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando a
amplitude do tema por ele abordado, julgue os itens subseqüentes.

�	 Ao relatar que os países latino-americanos cumpriram
“grande parte de suas tarefas econômicas” nos últimos anos,
o texto permite supor a existência de algum tipo de receituário
que a região deveria seguir para se modernizar e se
desenvolver.

�
 No período aludido pelo texto, ainda que possa ter ostentado
números positivos de crescimento econômico, a América
Latina fracassou quanto aos índices sociais, de modo a não
conseguir romper com a histórica concentração de renda,
matriz da enorme desigualdade existente na região.

�� Ao propor uma nova estratégia de desenvolvimento produtivo
para a região, a CEPAL implicitamente reconhece os
equívocos da política econômica que, de maneira praticamente
generalizada, a América Latina adotou especialmente na
última década do século passado.

�� O Brasil foi uma exceção no cenário latino-americano
retratado pelo texto. Particularmente nos dois períodos
governamentais de Fernando Henrique Cardoso, o país
optou por um modelo autônomo de desenvolvimento que
prescindia da inserção internacional de sua economia. 

�� É provável ter sido o Chile o exemplo mais notório — e
dramático — de fracasso da adoção da política econômica
preconizada pelo neoliberalismo: além de ter crescimento
quase nulo, o país sucumbiu ante a dimensão de uma crise
social sem precedentes em sua história.

�� A expressão “mais mercado e menos Estado”, citada no
texto, traduz à perfeição o espírito que norteou a trajetória
econômica do mundo pós-Segunda Guerra e caiu em
desuso ao final do século XX, fustigada pelo ideário
nascido do chamado Consenso de Washington.

�� O esforço integracionista verificado na América Latina
contemporânea, que o texto reconhece, tem no Mercado
Comum do Sul (MERCOSUL) — constituído por
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai — um de seus mais
expressivos símbolos, apesar das indiscutíveis dificuldades
para a sua efetiva consolidação.

Mais de 340 pessoas — entre elas 155 crianças —
morreram no desfecho trágico da tomada de reféns na escola de
Beslan. Funcionários dos hospitais da região indicam que pelo
menos 531 pessoas foram hospitalizadas, das quais 336 eram
crianças. O presidente russo Vladimir Putin culpou o terror
internacional pelo ataque, após visitar o local do massacre e
ordenar o fechamento das fronteiras da região da Ossétia do
Norte, para evitar a fuga de um número indefinido de terroristas
que escapou. Para especialistas ocidentais, a operação das
forças de segurança russas foi um fiasco total.

Mortos no massacre passam de 340. In:
O Estado de S. Paulo, 5/9/2004, capa (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando
algumas características marcantes do mundo contemporâneo,
julgue os itens que se seguem.

�� A hipotética presença de terroristas árabes — anunciada
pelo governo russo — no episódio focalizado no texto
indica que, pela primeira vez depois do 11 de setembro de
2001, esses terroristas resolveram atacar no Ocidente,
escolhendo um alvo estratégico e de grande visibilidade
internacional.

�� Vladimir Putin é, entre os atuais líderes mundiais, aquele
que certamente apresenta a maior capacidade de
sobrevivência política. Condutor da desastrada política de
abertura econômica e política da antiga União das
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), ele saiu ileso da
malfadada experiência da perestróica e da glasnost,
ressurgindo como presidente eleito indiretamente da
Rússia.

�� Um dos graves problemas com que se depara a Rússia dos
dias de hoje é a dificuldade de manter intacta uma
federação de acentuada diversidade entre seus integrantes,
alguns dos quais lutam por autonomia.

�	 A maior fragilidade da atual Rússia, claramente percebida
por terroristas e pelos que lutam por autonomia em relação
a Moscou, é a perda de seu arsenal bélico, sobretudo
nuclear, resultante da desintegração da URSS.

�
 A ação do terrorismo internacional, na atualidade, assusta
a opinião pública mundial, eleva consideravelmente os
gastos governamentais com segurança e dissemina o temor
ante a expectativa de ataques a qualquer tempo e lugar.
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Texto para os itens de 41 a 50

10 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE
CLASSIFICAÇÃO NA PRIMEIRA ETAPA

10.1 Todos os candidatos serão submetidos a duas provas
objetivas — uma de Conhecimentos Básicos (P1), composta
de 50 itens, e outra de Conhecimentos Específicos (P2),
composta de 70 itens — e a uma prova discursiva. 

10.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas
marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto,
caso a resposta do candidato esteja em concordância com o
gabarito oficial definitivo da prova; !1,00 ponto, caso a
resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito
oficial definitivo da prova; 0,00, caso não haja marcação ou
haja marcação dupla (C e E). 

10.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum às provas
de todos os candidatos, será igual à soma algébrica das notas
obtidas em todos os itens que a compõem. 

10.4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso
o candidato que se enquadrar em pelo menos um dos itens a
seguir: 

a) obtiver nota inferior a 8,00 pontos na prova de
Conhecimentos Básicos (P1); 

b) obtiver nota inferior a 17,00 pontos na prova de
Conhecimentos Específicos (P2); 

c) obtiver nota inferior a 36,00 pontos no conjunto das
provas objetivas. 

10.5 Para cada candidato não eliminado segundo os critérios
definidos no subitem 10.4, será calculada a nota final nas
provas objetivas (NFPO) pela soma algébrica das notas
obtidas nas duas provas objetivas. 

11 DA NOTA FINAL NA PRIMEIRA ETAPA
11.1 A nota final na primeira etapa (NFIE) do concurso público

será a soma da nota final nas provas objetivas (NFPO) e da
nota na prova discursiva (NPD). 

11.2 Os candidatos serão ordenados por cargo/área/localidade de
vaga de acordo com os valores decrescentes de NFIE.

12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 Em caso de empate na classificação, terá preferência o

candidato que, na seguinte ordem: 
a) obtiver maior nota na prova discursiva; 
b) obtiver maior nota na prova de Conhecimentos

Específicos (P2); 
c) obtiver maior número de acertos na prova de

Conhecimentos Específicos (P2); 
d) obtiver maior número de acertos na prova de

Conhecimentos Básicos (P1).

Julgue os itens seguintes, de acordo com as normas estabelecidas
no texto acima, adaptado do Edital n.º 25/2004 – DGP/DPF –
REGIONAL, de 15 de julho de 2004.

�� De acordo com o texto acima, se um candidato marcar ao

acaso todas as respostas dos 120 itens que compõem as duas

provas objetivas, a probabilidade de ele ser reprovado nessas

provas será igual a  ×  × .

�� Do ponto de vista lógico, é equivalente ao texto original a
seguinte reescritura do subitem 10.4: 

10.4 Será aprovado nas provas objetivas o candidato que
se enquadrar em todos os itens a seguir: 
a) obtiver nota maior ou igual a 8,00 pontos na

prova de Conhecimentos Básicos (P1);
b) obtiver nota maior ou igual a 17,00 pontos na

prova de Conhecimentos Específicos (P2);
c) obtiver nota maior ou igual a 36,00 pontos no

conjunto das provas objetivas.

�� Se um candidato é considerado “reprovado nas provas
objetivas” por não atender o disposto na alínea “a)” do
subitem 10.4 do texto, também não atenderá o disposto na
alínea “c)” do mesmo subitem.

�� De acordo com o estabelecido no subitem 10.4, é possível
que um candidato obtenha NFPO igual a 75 e seja
considerado “reprovado nas provas objetivas”.

�� De acordo com o subitem 10.5 do texto, após a aplicação
do concurso, se um candidato não teve a sua nota final nas
provas objetivas (NFPO) calculada pela soma algébrica das
notas obtidas nas duas provas objetivas, então esse
candidato foi eliminado do concurso segundo os critérios
definidos no subitem 10.4. 

�� Considere que um candidato obteve x acertos na prova P1

e que a sua nota nessa prova tenha sido a mínima
necessária para que ele não fosse reprovado de acordo com
o disposto na alínea “a)” do subitem 10.4 do texto. Nessas
condições, existem mais de 20 valores possíveis para o
número de acertos x desse candidato.

�� De acordo com os critérios de desempate apresentados no
item 12 do texto acima, a probabilidade de que dois
candidatos fiquem empatados no concurso é igual a zero.

�� Os critérios “b)” e “c)” do subitem 12.1 são redundantes,
uma vez que, se dois candidatos alcançarem a mesma NFIE
no concurso, o que conseguir maior nota na prova P2 terá
maior número de acertos nessa prova que o outro
candidato. 

�	 Mantém-se a correção lógica e semântica do texto
substituindo-se o critério “c)” do subitem 12.1 por: obtiver
menor número de erros na prova de Conhecimentos
Específicos (P2).

�
 O seguinte critério, inserido como alínea e) do subitem
12.1, seria redundante com os já existentes e não traria
qualquer alteração na classificação estabelecida pelos
critérios de “a)” a “d)”: obtiver maior nota na prova de
Conhecimentos Básicos (P1).

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Uma proposta de emenda à Constituição, apresentada com o
apoiamento de 250 deputados, tem por conteúdo alteração das
competências da Polícia Federal, retirando-lhe a função de polícia
de fronteira — art. 144, § 1.º, III, parte final — e transferindo
essa competência para o Exército brasileiro. Admitindo que essa
proposta de emenda à Constituição, observadas as regras
constitucionais relativas ao processo legislativo desse tipo de
proposição, venha a ser aprovada e promulgada, julgue os itens
a seguir.

�� A emenda constitucional hipotética ofenderia o princípio
de separação de poderes, uma das cláusulas pétreas previstas
no texto constitucional brasileiro, porque a iniciativa de
propostas de emenda à Constituição que versem sobre
atribuições das Forças Armadas e da Polícia Federal é
privativa do presidente da República.

�� A Associação de Delegados de Polícia do Brasil (ADEPOL),
que congrega em seu corpo de associados tanto associações
de delegados de polícia como pessoas físicas, poderia
ingressar com uma ação direta de inconstitucionalidade
(ADI) em relação à emenda hipoteticamente aprovada, uma
vez que a Constituição Federal lhe assegura legitimidade
ativa para tal e há pertinência temática entre os seus
objetivos e a matéria da ADI.

�� Mesmo com a aprovação da referida emenda à Constituição,
a transferência da função de polícia de fronteira para o
Exército brasileiro não implicaria a transferência da função
de polícia judiciária da União, porque, nos termos da
Constituição Federal, essa competência é exercida com
exclusividade pela Polícia Federal.

A Polícia Federal, em cumprimento a mandado judicial,
promoveu busca e apreensão de documentos, computadores,
fitas de vídeo, discos de DVD, fotos e registros em um escritório
de uma empresa suspeita de ligação com tráfico organizado de
drogas, grilagem de terras, falsificação de documentos e trabalho
escravo. A ação, realizada em um estado do Nordeste — onde
amanhece às 6 h e anoitece às 18 h —, iniciou-se às 6 h 15 min
e prolongou-se até as 20 h. Os advogados dos proprietários da
empresa constataram, pelo horário constante do auto de
apreensão, assinado ao final da atividade, que as ações
prolongaram-se além do período diurno. Analisando o material
apreendido após o período diurno, a Polícia Federal encontrou
farta documentação que comprovava a prática de ações contrárias
às normas trabalhistas, as quais caracterizariam trabalho escravo
nas propriedades rurais da empresa, cujas dimensões ultrapassam
os limites legais estabelecidos para a caracterização da pequena
e média propriedade rural.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

�� O direito individual à inviolabilidade da casa tem como
exceção o ingresso nela, sem consentimento do morador,
para o cumprimento de determinação judicial, porém, essa
exceção tem o limite temporal do período diurno; em
conseqüência, por ter a ação policial prolongado-se além do
período diurno, os atos praticados após o anoitecer estão
eivados de inconstitucionalidade.

�� No caso descrito, se as provas obtidas não fossem

consideradas ilícitas, seria possível utilizá-las para

fundamentar a desapropriação, por interesse social, das

propriedades da empresa, mediante prévia e justa

indenização em títulos da dívida agrária.

Carlos, parlamentar federal em campanha para reeleição

para seu terceiro mandato federal, durante um passeio por bairros

habitados por seus eleitores, encontrou um adversário político

também em campanha eleitoral, em busca de seu primeiro

mandato federal. Indignado com a presença do concorrente

em seu reduto eleitoral, Carlos o agrediu verbalmente, em

público, tecendo comentários ofensivos em razão de sua

afro-descendência. Não houve agressão física porque os

correligionários de ambos os candidatos os afastaram

rapidamente.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

�� Carlos poderia ser preso em flagrante delito porque a

agressão verbal com comentários racistas caracteriza, em

tese, crime inafiançável. No entanto, se for processado por

esse crime, não deverá ser condenado, já que os atos

praticados estão cobertos por sua imunidade material.

�� No caso de ser aberto um processo penal, será da Polícia

Federal a competência para a elaboração do inquérito, e o

processo, que será de competência originária do Supremo

Tribunal Federal (STF), poderá ter seu andamento sustado,

se nesse sentido houver aprovação, pela maioria dos

membros da Casa a que pertencer o parlamentar, de pedido

de sustação encaminhado à Mesa da Casa por partido

político que nela tenha representação.

Acerca da ordem social, julgue o item abaixo.

�� É vedado à União, pela Constituição Federal, qualquer tipo

de aporte de recursos a entidade de previdência privada,

sendo a desobediência a essa determinação considerada

crime contra a ordem social.

Com referência aos agentes públicos e ao regime jurídico único,

julgue os itens subseqüentes.

�	 Um agente de fato necessário pratica atos e executa

atividades em colaboração com o poder público, em

situações excepcionais, como se fosse um agente público

de direito, sendo suas ações, de regra, confirmadas pelo

poder público.

�
 A remoção e a redistribuição não constituem formas de

provimento derivado, porque, nelas, há apenas o

deslocamento do servidor, respectivamente, no âmbito do

mesmo quadro ou para quadro diverso.
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No tocante a abuso de poder e a ato administrativo, julgue os
itens a seguir.

�� O abuso de poder, na modalidade de desvio de poder,
caracteriza-se pela prática de ato fora dos limites da
competência administrativa do agente.

�� Ocorre a extinção do ato administrativo por caducidade
quando o ato perde seus efeitos jurídicos em razão de norma
jurídica superveniente que impede a permanência da situação
anteriormente consentida.

A respeito de serviços públicos e responsabilização da
administração, julgue os itens seguintes.

�� A permissão de serviço público, formalizada mediante
celebração de contrato de adesão entre o poder concedente
e a pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade
para o seu desempenho, por sua conta e risco, tem como
características a precariedade e a possibilidade de revogação
unilateral do contrato pelo poder concedente.

�� Os serviços de utilidade pública têm característica de
essencialidade e necessidade para os membros da
coletividade, sendo prestados de forma direta, pela
administração pública, ou indireta, por meio de
concessionários, permissionários ou autorizatários.

�� A responsabilidade civil do Estado por conduta omissiva não
exige caracterização da culpa estatal pelo não-cumprimento
de dever legal, uma vez que a Constituição brasileira adota
para a matéria a teoria da responsabilidade civil objetiva.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� Tendo ocorrido crime de homicídio nos limites da
circunscrição de um delegado de polícia, este se recusou a
instaurar o respectivo inquérito policial sem apresentar
justificativas para sua atitude. Nessa situação, o delegado
praticou crime de prevaricação.

�� Para prenderem em flagrante pessoa acusada de homicídio,
policiais invadiram uma residência em que entrara o
acusado, danificando a porta de entrada e sem mandado de
busca e apreensão. Nessa situação, os policiais não
responderão pelo crime de dano, pois agiram em estrito
cumprimento do dever legal, que é causa excludente da
ilicitude.

�� Júlio e Lúcio combinaram entre si a prática de crime de
furto, ficando ajustado que aquele aguardaria no carro para
assegurar a fuga e este entraria na residência — que,
segundo pensavam, estaria vazia — para subtrair as jóias de
um cofre. Ao entrar na residência, Lúcio verificou que um
morador estava presente. Lúcio, que tinha ido armado sem
avisar Júlio, matou o morador para assegurar a prática do
crime. Depois de fugirem, Júlio e Lúcio dividiram as jóias
subtraídas. Nessa situação, Júlio responderá pelo crime de
furto, enquanto Lúcio responderá pelo crime de roubo.

�	 Roberval foi definitivamente condenado pela prática de
crime punido com reclusão de um a três anos. Após o
cumprimento de metade da pena a ele aplicada, adveio
nova lei, que passou a punir o crime por ele praticado
com detenção de dois a quatro anos. Nessa situação, a lei
nova não se aplicará a Roberval, tendo em vista que sua
condenação já havia transitado em julgado.

�
 Um cidadão sueco tentou matar o presidente do Brasil, que
se encontrava em visita oficial à Suécia. Nessa hipótese, o
crime praticado não ficará sujeito à lei brasileira.

�� Túlio constrangeu Wagner, mediante emprego de arma de
fogo, a assinar e lhe entregar dois cheques seus, um no valor
de R$ 1.000,00 e outro no valor de R$ 2.500,00. Nessa
situação, Túlio praticou crime de roubo qualificado pelo
emprego de arma de fogo.

Com relação à  parte geral do direito penal, julgue os seguintes
itens.

�� O sujeito ativo que pratica crime em face de embriaguez
voluntária ou culposa responde pelo crime praticado.
Adota-se, no caso, a teoria da conditio sine qua non para se
imputar ao sujeito ativo a responsabilidade penal.

�� De acordo com o sistema adotado pelo Código Penal, é
possível impor aos partícipes da mesma atividade delituosa
penas de intensidades desiguais.

Acerca do direito processual penal, julgue os itens que se seguem.

�� Em crime de ação penal pública condicionada à
representação, o delegado de polícia não poderá prender o
autor do crime em flagrante sem a referida representação.

�� Se um indivíduo praticar crime de estelionato mediante  uso
de cheque sem provisão de fundos, a competência para
processar e julgar o crime será do foro do local em que o
cheque foi emitido, e não o do local da recusa ao pagamento.

�� Considere a seguinte situação.

Em crime de extorsão mediante seqüestro, a vítima foi
abordada pelos seqüestradores e conseqüentemente privada
de sua liberdade no dia 2/2/2004, tendo o crime perdurado
até 30/8/2004, quando a vítima foi posta em liberdade após
o pagamento do preço do resgate.

Nessa situação, de acordo com o Código de Processo Penal,
a prisão em flagrante só poderia ser feita até o dia 12/2/2004,
após o que seria necessária ordem judicial para se efetuar a
prisão.

�� É cabível a prisão preventiva de indivíduo acusado da
prática de homicídio culposo, desde que a prisão seja
decretada para assegurar a aplicação da lei penal e que haja
prova do crime e indícios de autoria.

�� Considere que, em um procedimento de júri popular, durante
os debates, tenha resultado o conhecimento de que o crime
de homicídio em questão foi praticado com emprego de
explosivo, o que não havia sido articulado no libelo. Nessa
situação, ainda que haja requerimento do Ministério
Público, o juiz não poderá formular quesito relativo à
citada agravante.
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Com base no entendimento do STF, julgue os itens a seguir.

�	 É incabível habeas corpus em relação a decisão

condenatória a pena exclusivamente de multa.

�
 Considere a seguinte situação hipotética.

Determinado indivíduo reúne todos os requisitos objetivos

e subjetivos permissivos da suspensão condicional do

processo. Não obstante, e apesar de haver o juiz intimado o

Ministério Público para manifestar-se sobre o assunto, o

promotor de justiça recusou-se a oferecer a proposta de

suspensão do processo.

Nessa situação, se o juiz dissentir da conduta do promotor,

deverá encaminhar os autos ao procurador-geral de justiça.

A empresa Lambda foi regularmente constituída como

uma sociedade, com sede na capital de determinado estado da

Federação, local onde funcionava sua administração, não tendo

sido eleito domicílio especial no seu ato constitutivo.

Em agosto de 2003, foi decretada, com fundamento na

Lei n.º 8.866/1994, a prisão de Teodoro, sócio-gerente da

Lambda, em razão de a empresa não haver recolhido ao tesouro

estadual nem depositado os valores do imposto sobre operações

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de

comunicação (ICMS) recebido de terceiros.

Em decorrência de maus-tratos sofridos durante o tempo

em que esteve na prisão, Teodoro teve de ser interditado,

mediante processo judicial, por enfermidade ou deficiência

mental que lhe subtraíram totalmente o necessário discernimento

para a prática de atos da vida civil.

Posteriormente, o policial acusado de haver praticado os

maus-tratos contra Teodoro foi absolvido, no processo criminal,

da acusação de lesão corporal, ante a ausência de prova de que a

incapacidade civil de Teodoro se dera em conseqüência de lesões

praticadas pelo policial. A sentença absolutória transitou em

julgado.

Em face da situação hipotética descrita, bem como da legislação,

da jurisprudência e da doutrina pertinentes, julgue os itens

seguintes.

�� A empresa Lambda é uma pessoa jurídica de direito privado,

com domicílio na capital do estado da Federação onde

funciona a sua administração e pode sofrer danos

decorrentes de lesão a direitos da personalidade, como, por

exemplo, de ofensa à sua honra.

�� Considerando que o depositário infiel, no caso, é uma pessoa

jurídica, a Lei n.º 8.866/1994 não admite a decretação da

prisão civil de seus administradores ou gerentes; assim, a

prisão de Teodoro somente poderia ter sido efetivada com

fundamento na teoria da desconsideração da personalidade

jurídica, prevista no Código Civil.

�� De acordo com a Lei de Introdução ao Código Civil, uma lei

nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par

das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior;

desse modo, o advento do novo Código Civil brasileiro

não derrogou nem ab-rogou as disposições da Lei

n.º 8.866/1994.

�� Com a interdição, Teodoro tornou-se absolutamente incapaz

de exercer pessoalmente os atos da vida civil, passando a ter

como residência e domicílio, por força de disposição

expressa do Código Civil, a residência e o domicílio do seu

representante legal.

�� É possível a Teodoro obter judicialmente indenização por

danos materiais e morais em conseqüência dos maus-tratos

sofridos na prisão, uma vez que é admissível a cumulação de

indenização por prejuízos materiais e morais, ainda que

decorrentes do mesmo fato.

�� Nos termos da legislação atualmente vigente, não correrá

contra Teodoro o prazo prescricional estabelecido para a

pretensão de reparação de dano, uma vez que o Código Civil

estabelece expressamente que os prazos de prescrição não

correm contra nenhum incapaz.

�� Ainda que o Estado seja condenado a pagar indenização a

Teodoro, não poderá mais ingressar com ação regressiva

contra o policial acusado de haver praticado os maus-tratos,

visto que, conforme disposto no Código Civil, apesar de a

responsabilidade civil independer da criminal, as questões

atinentes ao fato ou à autoria, que se acharem decididas no

juízo criminal, não poderão mais ser questionadas no juízo

cível.

Considere que A proponha contra B ação para reparação de dano

causado em acidente de veículo ocorrido na cidade do Rio de

Janeiro. Em face dessa consideração, julgue os itens a seguir,

relativos à competência.

�� A competência para processar e julgar o feito será da justiça

estadual, exceto se o autor ou réu forem a União, autarquia

ou empresa pública federal, quando então a ação deverá

tramitar pela justiça federal. 

�	 A ação poderá ser proposta na cidade do Rio de Janeiro,

ainda que B resida em São Paulo, não se aplicando, na

hipótese, a regra geral da competência pelo domicílio do réu.

	
 As partes podem, desde que estejam de comum acordo,

estabelecer o foro competente para a causa, elegendo, por

exemplo, o juízo da 1.ª Vara Cível para processar o feito,

sendo previsto no Código de Processo Civil o foro de eleição

quando se tratar de competência territorial.
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Em relação a juiz, partes e procuradores, julgue os itens que se
seguem.

	� O advogado não pode, em nenhuma hipótese, receber a
citação inicial e confessar ou reconhecer a procedência do
pedido, atos que somente podem ser praticados pessoalmente
pela parte. 

	� Para ter eficácia, a procuração outorgada por instrumento
particular ao advogado não  necessita ostentar o
reconhecimento de firma do outorgante.

	� Configura hipótese de impedimento, e não de suspeição, o
fato de o advogado da parte ser cônjuge do juiz de direito a
quem foi distribuído o processo.

Em relação à prática dos atos processuais, julgue os itens
seguintes.

	� As citações e intimações devem ser feitas no horário de
funcionamento do fórum, quando há expediente forense.
Assim, é nula a citação feita às 6 horas da manhã, porque,
nesse horário, ainda não se iniciou o expediente no palácio
da justiça ou no fórum. 

	� Tanto no processo civil como no direito civil, quando o ato
solene é praticado sem que se observe estritamente a forma
prevista em lei, a conseqüência é sempre a invalidade do ato.

Considere que a União tenha instituído a cobrança de CPMF
durante o período de 2 anos e, 1 mês antes de findar o prazo de
vigência, em outubro, tenha prorrogado a cobrança por mais
6 meses. Em face dessa consideração, julgue os itens a seguir.

	� A prorrogação é possível, uma vez que, no caso, não se
aplica o princípio da anterioridade nonagesimal.

	� A cobrança devida pela prorrogação não poderá ser realizada
no mesmo exercício financeiro, tendo em vista o princípio da
anterioridade.

No que se refere a lançamentos no âmbito do direito tributário,
julgue os itens seguintes.

	� A competência da autoridade administrativa para constituir
crédito tributário por meio do lançamento limita a função
judicial, quando provocada pela fazenda pública, a dizer o
direito aplicável, sendo-lhe vedado proferir sentença que
declare o crédito tributário, com o objetivo de cobrança
executiva.

		 Considere a seguinte situação hipotética.

Após responder consulta à associação de importadores de
que seu produto enquadrou-se na alíquota de 3% do IPI, a
autoridade administrativa, em novo entendimento, passou a
aplicar a alíquota de 5%, tendo em vista decisão judicial em
processo movido por associado.

Nessa situação, haverá incidência da nova alíquota aos fatos
geradores anteriores ao novo entendimento, cobrando-se o
crédito suplementar.

�

 Justifica-se o lançamento com base em pauta de valores
elaborada pela autoridade administrativa quando o
contribuinte for omisso na informação do preço de venda
do bem.

Após regularmente intimados pela autoridade

administrativa para apresentarem a documentação fiscal da

empresa, os sócios não atenderam à notificação no prazo de 15

dias. Em razão disso, os agentes da fiscalização requisitaram

auxílio policial, adentrando o estabelecimento comercial, onde,

imediatamente, passaram a apreender notas fiscais e documentos

de controle paralelo. Com tal documentação, e em virtude da

fraude descoberta, o lançamento tributário veio a ser realizado.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens

subseqüentes.

�
� A autoridade policial não poderia negar o auxílio

requisitado, já que ocorreu embaraço à fiscalização.

�
� O descumprimento da notificação nos termos apresentados

caracteriza, em tese, crime contra a ordem tributária.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética acerca das regras legais que tratam da solidariedade no

âmbito da seguridade social, seguida de uma assertiva a ser

julgada.

�
� Na condição de proprietário de obra residencial fiscalizada

pelo INSS, Paulo foi autuado, juntamente com o construtor

que havia contratado, em razão da ausência de recolhimentos

das contribuições previdenciárias sobre os salários pagos

aos trabalhadores no local. Embora Paulo tivesse afirmado

— e comprovado — à fiscalização que o contrato firmado

com o construtor, devidamente registrado em cartório, previa

a responsabilidade exclusiva deste último pelas obrigações

previdenciárias, foi considerado responsável pelo débito

referido. Nessa situação, não se pode creditar qualquer

responsabilidade a Paulo, em razão do contrato por ele

celebrado, sendo evidente o equívoco da fiscalização do

INSS.

�
� Embora integrantes do mesmo grupo econômico, duas

empresas vinculadas a segmentos empresariais distintos

foram acionadas judicialmente para pagamento das

dívidas previdenciárias de uma terceira empresa, também

pertencente ao mesmo grupo. Nas contestações que

apresentaram, as duas empresas suscitaram preliminar de

ilegitimidade passiva ad causam, aduzindo que as pessoas

jurídicas não se confundiam com seus respectivos sócios e

que não tiveram qualquer ingerência na gestão da empresa

devedora principal. Nessa situação, à luz da legislação

aplicável, as preliminares serão rechaçadas, com o

conseqüente reconhecimento da responsabilidade solidária

das duas empresas.
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Acerca dos institutos da prescrição e da decadência no âmbito da

seguridade social, julgue os itens seguintes.

�
� Encerrada a polêmica acerca da licitude da constituição de

crédito previdenciário contra determinada pessoa jurídica, com

a declaração de nulidade do lançamento respectivo por vício

formal, o órgão responsável pela seguridade social deverá

realizar, no prazo máximo de dez anos, novo lançamento

daquele crédito, sob pena de decadência.

�
� Considere a seguinte situação hipotética.

Com o trânsito em julgado de uma sentença trabalhista, proferida

em favor de sindicato que atuou na condição de substituto

processual dos integrantes da respectiva categoria, foi liquidado

o débito e fixado o valor da contribuição previdenciária

correspondente. Contudo, por insuficiência de bens da empresa

devedora, o crédito previdenciário não foi satisfeito.

Nessa situação, uma vez que foi devidamente quitado o débito

trabalhista, terá o INSS o prazo de cinco anos para ingressar em

juízo, visando a satisfação de seu crédito, sob pena de prescrição

da pretensão correspondente.

Em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada uma situação

hipotética acerca dos crimes contra a seguridade social, seguida de

uma assertiva a ser julgada de acordo com a legislação aplicável.

�
� Em razão de sérias dificuldades de ordem financeira, causadas

pelos desajustes da economia nacional, o proprietário de

determinada empresa se viu obrigado a não recolher aos cofres

previdenciários os recursos relativos às contribuições

arrecadadas de seus empregados. Nessa situação, comprovadas

as dificuldades insuperáveis que motivaram a conduta do

empresário e, em conseqüência, o estado de necessidade, não

terá havido qualquer ilicitude a legitimar a persecução penal.

�
� Ao adquirir um pequeno supermercado, Jonas verificou que

parte dos salários dos empregados era paga à margem dos

recibos salariais, com a supressão das contribuições

previdenciárias correspondentes. Embora não existisse qualquer

ação fiscal contra a empresa, Jonas dirigiu-se à previdência

social para regularizar a situação, confessando os valores das

contribuições devidas. Nessa situação, embora tenha havido o

crime de sonegação de contribuição previdenciária, o antigo

titular do empreendimento não responderá criminalmente, por

estar extinta a punibilidade.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética acerca de títulos de crédito e (ou) direito de

empresa, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�
	 Determinada sociedade por quotas de responsabilidade

limitada emitiu nota promissória, a qual fora,

posteriormente, avalizada por Paulo, um de seus sócios.

Nessa situação, Paulo poderá ser executado

individualmente, antes mesmo da execução da sociedade,

emitente do título.

��
 Determinada sociedade empresária emitiu cheque, o qual

se encontra vencido há 45 dias, sem protesto. Nessa

situação, a sociedade empresária não poderá impetrar

concordata preventiva.

��� Determinada sociedade em comum, formada por A, B e

C, contraiu dívidas que não foram suportadas por seu

patrimônio. Os sócios A e B não dispunham de recursos

ou bens que pudessem saldar as referidas dívidas. Nessa

situação, C responderá solidária e ilimitadamente, com

seus bens pessoais, pelas dívidas da sociedade.

��� Ana e Beatriz decidiram constituir determinada

sociedade em conta de participação, sendo Ana sócia

ostensiva e Beatriz, oculta. Nessa situação, o contrato

social da sociedade não poderá ser registrado, sob pena

de terceiros tomarem conhecimento da identidade da

sócia oculta.

��� André e Bosco são sócios de determinada sociedade

empresária atuante no ramo de serviços de limpeza e

conservação. Após várias décadas de funcionamento e

tendo o referido nome se consolidado na praça de

atuação, os sócios decidiram alienar o nome empresarial

a um grupo de pessoas que pretende atuar no ramo de

serviços prestados pela sociedade empresária. Nessa

situação, André e Bosco estarão legalmente impedidos de

efetuar a alienação do nome empresarial da sociedade

por eles constituída.
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Com referência ao instituto do conselho de administração à luz

da legislação pertinente, julgue o item abaixo.

��� O conselho de administração é órgão de existência

facultativa nas sociedades anônimas de capital aberto, nas

sociedades de economia mista e nas de capital autorizado.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

��� Rodrigo compareceu ao Aeroporto Internacional de Belém

com seu filho Gustavo, de 8 anos de idade, para juntos

embarcarem em um vôo com destino à Venezuela, onde

deveriam se encontrar com a mãe da criança, que havia

viajado uma semana antes e deixado com Rodrigo uma

autorização por escrito, sem firma reconhecida, para que ele

levasse Gustavo à capital venezuelana. Nessa situação, o

embarque de Gustavo deve ser autorizado porque, estando

ele acompanhado de seu pai, o reconhecimento de firma na

autorização é uma formalidade dispensável.

��� Um delegado de polícia federal determinou abertura de

inquérito para investigar crime ambiental, apontando como

um dos indiciados a madeireira Mogno S.A. Nessa situação,

houve irregularidade na abertura do inquérito porque pessoas

jurídicas não podem ser consideradas sujeitos ativos de

infrações penais.

��� Pedro pediu em casamento Carolina, que tem 16 anos de

idade, e ela aceitou. O pai de Carolina, porém, negou-se a

autorizar o casamento da filha, pelo fato de o noivo ser

negro. Todavia, para não ofender Pedro, solicitou a Carolina

que lhe dissesse que o motivo da sua recusa era o fato de ele

ser ateu. Nessa situação, o pai de Carolina cometeu infração

penal.

��� Um agente de polícia federal verificou que o adolescente

Juliano havia acabado de adquirir 30 g de maconha para seu

consumo pessoal e que ele trazia consigo a droga. Nessa

situação, seria ilícito que o referido agente apreendesse

Juliano em flagrante, porque adolescentes somente podem

ser apreendidos em flagrante pela prática de atos infracionais

que envolvam violência ou ameaça a terceiros.

��	 Um agente penitenciário submeteu a intenso sofrimento

físico um preso que estava sob sua autoridade, com o

objetivo de castigá-lo por ter incitado os outros detentos

a se mobilizarem para reclamar da qualidade da comida

servida na penitenciária. Nessa situação, o referido agente

cometeu crime inafiançável.

��
 Hugo é um agente de polícia civil que realizou interceptação

de comunicação telefônica sem autorização judicial. Nessa

situação, o ato de Hugo, apesar de violar direitos

fundamentais, não constitui crime hediondo.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale cinco pontos —, faça o que se pede, usando a página correspondente do presente caderno para rascunho.
Em seguida, transcreva o texto para a folha de TEXTO DEFINITIVO, nos locais apropriados, pois não serão avaliados
fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não será avaliado texto que tenha qualquer
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

As portas foram abertas e as invasões, os roubos e as agressões diminuíram. Pelo menos

em educação, essa afirmação não soa contraditória. Números do governo do estado de São

Paulo mostram que um programa que permite a utilização das escolas aos fins de semana

pela comunidade fez cair os índices de violência.

As mais significativas reduções foram registradas nos meses de janeiro e fevereiro,

período das férias escolares. Este ano, mesmo nessa época, havia atividades nos fins de

semana em escolas estaduais. A diminuição nos casos de violência foi de 56% e de 33%, em

cada mês. "Uma escola com pouco diálogo com a comunidade vira um símbolo de

dominação. As depredações e invasões muitas vezes são motivadas por essa rejeição", diz a

educadora da Universidade de São Paulo, Sílvia Colello.

Internet: <http://www.jcsol.com.br> (com adaptações).

Os aterradores números da violência no Rio entre 1983 e 1994, em pesquisa do ISER, são

apontados como sendo resultantes de diversos fatores, tais como as perdas econômicas da

década de 80, o agravamento das diferenças sociais no ambiente urbano (com a expansão

das favelas), a crise dos serviços públicos e o início do aumento da população jovem que

forma, justamente, o grupo mais exposto aos riscos da violência.

No entanto, houve uma queda de 35% nos últimos 6 anos. A partir da segunda metade

dos anos noventa, a taxa de homicídios por 100.000 habitantes declina ininterruptamente.

A pesquisa aponta, entre os fatores importantes que contribuíram na diminuição dessa

taxa: o surgimento de movimentos sociais pró-ativos, de grande escala, como a Campanha

contra a Fome e o Viva Rio, que mobilizaram a cidade para o enfrentamento dos seus

problemas; a multiplicação de projetos sociais nos bairros pobres, por ações governamentais

e não-governamentais, sobretudo para crianças e jovens, na área educacional; e a

organização das comunidades por meio de associações de moradores, ONGs, entidades

religiosas, beneficentes, culturais e recreativas.

      Internet: <http://www.fgvsp.br> (com adaptações).

Considerando que as idéias apresentadas nos textos acima têm caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo,

posicionando-se acerca do tema a seguir.

O FORTALECIMENTO DAS REDES DE RELAÇÕES SOCIAIS
COMO FORMA DE REDUÇÃO DA VIOLÊNCIA URBANA
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